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COMUNICADO 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Trabalhadores portuários avulsos também têm direito a adicional de 

risco 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o adicional de risco concedido aos 

trabalhadores portuários permanentes também será devido aos avulsos que trabalhem 

nas mesmas condições. Por maioria, a Corte acompanhou o voto do relator, ministro 

Edson Fachin, pelo desprovimento do Recurso Extraordinário (RE) 597124, com 

repercussão geral reconhecida (Tema 222). 

 

No recurso, o Órgão de Gestão de Mão de Obra do Serviço Portuário Avulso do Porto 

Organizado de Paranaguá e Antonina (Ogmo-PR) contestava decisão do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) que havia garantido aos trabalhadores avulsos o 

pagamento do adicional de 40% previsto no artigo 14 da Lei 4.860/1965, que dispõe 

sobre o regime de trabalho nos portos. 

 

Princípio da igualdade 

 

Em novembro de 2018, quando o julgamento foi iniciado, o ministro Edson Fachin observou que a Constituição 

Federal (artigo 7º, inciso XXXIV) prevê expressamente a igualdade de direitos entre trabalhadores com vínculo 

empregatício permanente e avulsos. De acordo com Fachin, uma leitura adequada da legislação que rege o setor 

(principalmente as Leis 4.860/1965 e 12.815/2013) à luz da Constituição Federal demonstra que o fato de os 

trabalhadores avulsos se sujeitarem a um regime diferenciado não pode ser usado como excludente do direito ao 
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adicional. Na ocasião, votaram no mesmo sentido os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Luiz 

Fux, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. 

 

Na sessão de hoje, o ministro Celso de Mello uniu-se à maioria formada e acompanhou integralmente o voto do 

relator, por entender que a Lei 4.860/1965 protege as duas categorias. De acordo com o decano, a confirmação 

do reconhecimento do direito ao adicional também aos trabalhadores avulsos privilegia o princípio constitucional 

da isonomia. “Se o adicional é devido a um, também deve ser pago ao outro que trabalha nas mesmas condições”, 

afirmou. 

 

Circunstâncias distintas 

 

O ministro Marco Aurélio foi o único a apresentar voto divergente. Segundo ele, circunstâncias distintas não podem 

ser igualadas, pois os dispositivos da norma se aplicam somente às relações jurídicas titularizadas pelos 

empregados que pertencem à administração dos portos organizados, e não aos trabalhadores dos terminais 

privativos, regidos por normas de direito privado. Para o ministro, a Constituição Federal não assegura, por si só, 

o adicional de risco aos trabalhadores avulsos. 

 

A ministra Rosa Weber estava impedida. 

 

Tese de repercussão geral 

 

Foi aprovada a seguinte tese de repercussão geral: “Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, 

o adicional de risco é devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

COVID-19 

 

BOLETIM COVID-19 

 

Habeas corpus em que Marcola pedia acesso a seus advogados durante a pandemia é julgado 

inviável 

 

O ministro Ricardo Lewandowski julgou inviável processualmente e, por isso, negou seguimento ao Habeas Corpus 

(HC) 186341, no qual a defesa de Marco Willians Herbas Camacho, conhecido como Marcola, pedia o 

restabelecimento do direito de entrevista pessoal e reservada com seus advogados, de forma presencial ou por 

meio de videoconferência. Marcola cumpre pena na Penitenciária Federal de Brasília (DF) e, segundo os 

advogados, não tem contato com eles há mais de 60 dias. 
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No HC ao Supremo, a defesa informava que, após o indeferimento do pedido de acesso ao preso pela 

administração da penitenciária, fez a demanda ao Juízo da 15ª Vara Federal de Brasília, que também a negou, 

sob o argumento de que o contato virtual ou pessoal entre advogados e clientes seria autorizado apenas em casos 

urgentes, por medida de segurança em razão da pandemia do novo coronavírus. Segundo o juízo, os presos não 

estão incomunicáveis ou sem assistência, apenas impedidos de tratar pessoal ou virtualmente com seus 

advogados assuntos que não tenham urgência. A defesa reiterou o pedido por meio de mandado de segurança 

impetrado no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) e, como a liminar não foi apreciada, o pleito foi 

levado ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) por meio de habeas corpus. No STJ, o ministro relator considerou 

que não poderia analisar o pedido antes que o TRF-1 se manifestasse sobre a impetração. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Tecnologia apoia ações do CNJ voltadas à privação de liberdade na pandemia 

 

Fonte: CNJ     

 

Lei Estadual nº 8.857, de 03 de junho de 2020 - Dispõe sobre a priorização dos servidores das áreas de 

saúde, segurança e assistência social na rede pública e privada por ocasião da regulação dos leitos de internação 

e na realização de testes para detectar a presença do Covid-19, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e dá 

outras providências.  

 

Lei Estadual nº 8859 de 03 de junho de 2020 - Estabelece a obrigatoriedade do uso de máscaras 

respiratórias, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, enquanto vigorar o estado de calamidade pública em virtude 

da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19).  

 

Lei Estadual nº 8860 de 03 de junho de 2020 - Dispõe sobre a criação da central de informações sobre 

pacientes internados na rede estadual de saúde durante a pandemia do novo Coronavírus - Covid-19, e dá outras 

providências.  

 

Lei Estadual nº 8861 de 03 de junho de 2020 - Altera a Lei nº 8.626, de 18 de novembro de 2019, na 

forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 8862 de 03 junho de 2020 - Dispõe sobre a contratação emergencial temporária de 

psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais e terapeutas ocupacionais, na estrutura da secretaria de estado de 

saúde, para oferecer atendimento às vítimas de depressão e tendências suicidas em decorrência da Covid-19.  

 

Lei Estadual nº 8864 de 03 de junho de 2020 - Dispõe sobre a redução proporcional das mensalidades 

escolares em estabelecimentos de ensino da rede particular, durante a vigência do estado de calamidade pública 

instituído pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020, na forma que menciona.   
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Fonte: DOERJ. 

 

Decreto Rio nº 47.488, de 02 de junho de 2020 - Institui o Comitê Estratégico para desenvolvimento, 

aprimoramento, e acompanhamento do Plano de Retomada, em decorrência dos impactos da pandemia da 

COVID-19, e dá outras providências.  

 

Fonte: D.O RIO. De 02.06.2020 – 2ª Edição  

 

Decreto Rio nº 47.488, de 02 de junho de 2020 - (*) Republicação D.O. Rio de 2 de junho de 2020 – 2ª 

edição - anexo II 

 

Fonte: D.O RIO. 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro rejeita recurso em que Weintraub pedia para ser ouvido em dia e local previamente 

ajustados 
 

O ministro Celso de Mello rejeitou recurso no qual a defesa do ministro da Educação, Abraham Weintraub, 

investigado no Inquérito (INQ) 4827, pedia para ser inquirido em local, dia e hora previamente ajustados. Além de 

destacar óbices de natureza processual que impedem o acolhimento do recurso, o ministro explicou que a 

prerrogativa prevista no Código de Processo Penal (CPP) para autoridades é conferida, com exclusividade, apenas 

às testemunhas e às vítimas de crimes. No caso em questão, Weintraub é investigado por suposta prática de 

racismo contra os chineses em uma publicação no Twitter. 

 

O caput do artigo 221 do CPP prevê que diversas autoridades, entre elas o presidente e o vice-presidente da 

República, parlamentares federais e os ministros de Estado, serão inquiridos em local, dia e hora previamente 

ajustados entre eles e a autoridade competente. Em 28 de abril, ao autorizar a abertura do inquérito atendendo a 

pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o decano explicitou a impossibilidade de se estender a 

Weintraub tal prerrogativa, pois ele figura como investigado. A defesa do ministro da Educação então apresentou 

agravo regimental contra a decisão monocrática. 

 

Fundamentos 

 

Inicialmente, o ministro Celso de Mello verificou que o agravo regimental foi apresentado fora do prazo de cinco 

dias contados da ciência da decisão. Tal situação, explicou do decano, torna o ato judicial irrecorrível, resultando, 

por consequência, na impossibilidade do trâmite do recurso. 

 

Mesmo que pudesse ser superada a questão processual, o decano destacou que a previsão do artigo 221 do CPP 

é norma singular e deve ser interpretada de forma estrita. Tal prerrogativa, portanto, “não se estende nem ao 

investigado nem ao réu, os quais, independentemente da posição funcional que ocupem na hierarquia de poder 
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do Estado, deverão comparecer, perante a autoridade competente, em dia, hora e local por esta unilateralmente 

designados”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Regra que estabelece número de membros do Tribunal de Contas do município de São Paulo 

é constitucional 
 

O Plenário julgou improcedentes duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 346 e 4776) que contestavam 

a instituição de regra na Constituição do Estado de São Paulo que determina a composição do Tribunal de Contas 

do Município de São Paulo (TCM-SP). Por maioria de votos, os ministros se manifestaram pela constitucionalidade 

das normas (artigo 151, caput e parágrafo único), que fixam em cinco o número de integrantes do órgão e 

estabelecem que eles obedecerão às regras aplicáveis aos conselheiros do tribunal de contas estadual. 

 

O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Marco Aurélio, que considerou as normas inconstitucionais. 

No seu entendimento, a constituição estadual invadiu a autonomia do legislador municipal, prevista na Constituição 

Federal, pois a criação do órgão de fiscalização só poderia ocorrer por meio da lei orgânica municipal. 

 

Prevaleceu, no entanto, o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, proferido em agosto de 2017, no sentido de que 

a constituição estadual não feriu a autonomia municipal ao estabelecer a composição do TCM-SP nem a aplicação 

aos conselheiros das mesmas normas pertinentes aos membros do tribunal de contas estadual. Os ministros 

Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski 

e o decano, Celso de Mello, que também votou nesta quarta-feira, acompanharam o relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sabatina para cargos da estrutura do estado pela Assembleia Legislativa de RO é 

inconstitucional 

 

Por maioria de votos, o Plenário, em sessão realizada por videoconferência nesta quarta-feira (3), julgou 

inconstitucionais dispositivos da Emenda 7/1999 à Constituição de Roraima que preveem a sabatina prévia, pela 

Assembleia Legislativa, dos indicados para diversos cargos na estrutura do estado. No julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 2167, os ministros decidiram que a submissão prévia ao legislativo das nomeações 

do Executivo para os cargos de procurador-geral do estado, membros da Defensoria Pública, interventores dos 

municípios, titulares de autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e assemelhados 

configura afronta à reserva de administração. 

 

Reserva de administração 

 

Na ação, o governador de Roraima argumentava que os dispositivos questionados violam o princípio da 

independência e da harmonia entre os Poderes. Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de 

Moraes, proferido em outubro de 2018, quando o caso começou a ser apreciado. 
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Veja a notícia no site 

 

Ministro nega pedido de desistência da Rede em ação que questiona inquérito das fake news 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Uso simultâneo de imóvel para moradia e comércio não impede usucapião especial urbana 
 

O exercício simultâneo de pequena atividade comercial em propriedade que também é utilizada como residência 

não impede o reconhecimento de usucapião especial urbana. Com esse entendimento, a Terceira Turma deu 

provimento ao recurso de dois irmãos e reconheceu a usucapião de um imóvel utilizado por eles de forma mista. 

 

O recurso teve origem em ação de usucapião na qual os irmãos alegaram que, por mais de cinco anos, possuíram 

de boa-fé um imóvel localizado em Palmas. Em primeiro grau, o pedido foi julgado parcialmente procedente para 

reconhecer a usucapião urbana somente da área destinada à moradia, correspondente a 68,63m² – decisão 

mantida pelo Tribunal de Justiça do Tocantins. 

 

Segundo os irmãos, a propriedade tem 159,95m², sendo que em 91,32m² funciona uma bicicletaria na qual 

trabalham com a família. Eles alegaram que, mesmo com a parte maior do imóvel sendo utilizada para fins 

comerciais, não haveria óbice para o reconhecimento da usucapião de toda a propriedade quando ela também se 

destina à residência da família. 

 

Requisitos 

 

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, explicou que a modalidade de usucapião especial urbana 

é regulada na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 183, parágrafos 1º ao 3º, e pelo Código Civil, em seu 

artigo 1.240, parágrafos 1º e 2º, bem como, de forma mais específica, pelo Estatuto da Cidade. 

 

Segundo a ministra, essa modalidade de usucapião tem como requisitos a posse ininterrupta e pacífica, exercida 

como dono; o decurso do prazo de cinco anos; a dimensão máxima da área (250m² para a modalidade individual 

e área superior a esta, na forma coletiva); a moradia e o fato de não ser proprietário de outro imóvel urbano ou 

rural. 

 

Em seu voto, a relatora lembrou que a Terceira Turma já se manifestou pela possibilidade de se declarar a 

usucapião de área com metragem inferior à estabelecida na legislação infraconstitucional que regula o 

parcelamento do solo urbano (REsp 1.360.017). 

 

Sustento da família 
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Nancy Andrighi ressaltou que a exclusividade de uso residencial não é requisito expressamente previsto em 

nenhum dos dispositivos legais e constitucionais que tratam da usucapião especial urbana. "O uso misto da área 

a ser adquirida por meio de usucapião especial urbana não impede seu reconhecimento judicial, se a porção 

utilizada comercialmente é destinada à obtenção do sustento do usucapiente e de sua família", disse. 

 

De acordo com a relatora, há a necessidade de que a área reivindicada seja utilizada para a moradia do requerente 

ou de sua família, mas não se exige que essa área não seja produtiva, especialmente quando é utilizada para o 

sustento do próprio recorrente, como na hipótese em julgamento. 

 

"Nesse sentido, o artigo 1.240 do Código Civil não parece se direcionar para a necessidade de destinação exclusiva 

residencial do bem a ser usucapido. Assim, o exercício simultâneo de pequena atividade comercial pela família 

domiciliada no imóvel objeto do pleito não inviabiliza a prescrição aquisitiva buscada", afirmou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Preferência para idosos e doentes graves não se estende a precatórios de natureza não 

alimentar 

 

A Primeira Turma deu provimento a um recurso do Estado de Rondônia para reformar decisão judicial que havia 

mandado pagar com preferência um precatório de natureza comum, não alimentar, a uma mulher de mais de 60 

anos acometida de doença grave. 

 

Para o colegiado, a Constituição é clara ao conceder a preferência apenas aos precatórios de natureza alimentar 

de pessoas com mais de 60 anos ou portadoras de doença grave. 

 

A credora entrou com o pedido de preferência de pagamento para seus créditos, decorrentes de danos materiais. 

Após o reconhecimento do direito à preferência, o governo de Rondônia ajuizou mandado de segurança, 

sustentando que a verba em questão não é de natureza alimentar e, portanto, não faz jus à preferência. 

 

O Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO) denegou a segurança, por considerar razoável a preferência ao credor 

de precatório comum que seja idoso e portador de moléstia grave, pois a medida constitui meio de dar efetividade 

a princípios constitucionais como o da dignidade da pessoa humana. 

 

No recurso em mandado de segurança, o governo estadual afirmou que a regra que concede preferência para o 

recebimento de precatórios de natureza alimentar em determinadas hipóteses não poderia ser estendida da forma 

como entendeu o tribunal local. 

 

Interpretação extensiva 

 

Segundo o ministro Benedito Gonçalves, relator do recurso no STJ, a interpretação extensiva feita pelo TJRO não 

é possível no caso. 
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Ele destacou que as Emendas Constitucionais 62/2009 e 94/2016, quando se referem à preferência dos maiores 

de 60 anos ou de pessoas com doenças graves para receber os precatórios de natureza alimentar, não fazem 

menção a eventual preferência para o recebimento de verbas de natureza comum. 

 

"Ressoa evidente que, em ambos os casos, faz-se necessário, para obter o direito de preferência no recebimento, 

que o precatório seja de natureza alimentar, bem como que o credor seja idoso (maior de 60 anos) ou portador de 

doença grave", resumiu o ministro ao destacar precedentes do STJ nesse sentido. 

 

De acordo com o relator, a interpretação extensiva levada a efeito pelo TJRO "não encontra amparo no texto 

constitucional", o que justifica o provimento do recurso em mandado de segurança. 

 

Veja a notícia no site 

 

Delegado condenado por obstruir investigação teve pena reduzida no TJRS 

 

A notícia "Delegado condenado por obstruir investigação de organização criminosa no RS não consegue habeas 

corpus", publicada em 2/6/2020, às 10h15, ao mencionar a pena aplicada ao réu em primeiro grau, deixou de 

informar que ela foi reduzida no julgamento da apelação e que houve exclusão do crime de organização criminosa. 

 

O texto foi alterado. Leia aqui . 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.009, de 03.06.2020 - Altera o art. 125 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), para dispor sobre a acessibilidade para pessoas com deficiência nas salas de 

cinema. 

 

Fonte: Planalto    

 

Lei Estadual nº 8865 de 03 de junho de 2020 - Altera a Lei Estadual nº 5.260, de 11 de junho de 2008, 

que “estabelece o Regime Jurídico Próprio e Único da Previdência Social dos membros do Poder Judiciário, do 

Ministério Público, da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas e dos servidores públicos estatutários do Estado 

do Rio de Janeiro”, e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 8866 de 03 de junho de 2020 - Limita os custos dos atos necessários para a manutenção 

da higidez econômico financeira da operação de cessão de créditos do Rioprevidência. 
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Lei Estadual nº 8867 de 03 de junho de 2020 - Dispõe sobre o serviço de táxi intermunicipal, no âmbito 

do Estado do Rio de Janeiro, e institui o cadastramento para fretamento de veículos para transporte remunerado 

de passageiros, e dá outras providências. 

 

Fonte: ALERJ    

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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